
SUBSTITUTIVO Nº 1  AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTARNº 43, DE 2009

SL Nº 548 DE 2009

Dispõe sobre o reajuste dos benefícios da aposentadoria e pensão por morte, concedidas nos termos do § 8º do artigo 40 da Constituição Federal.

Dê-se ao PLC em comento o presente substitutivo, com a seguinte redação:

“Artigo 1º - Os benefícios de aposentadoria e pensão por morte, concedidos com fundamento no § 8º do artigo 40 da Constituição Federal, serão reajustados na mesma data utilizada para fins de reajuste dos benefícios do regime geral de previdência social, com base no Índice de Preços ao Consumidor – IPC, apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE, ou, no caso de reajustes concedidos ao pessoal da ativa, nos mesmos patamares e nas mesmas datas em que forem concedidos para aqueles, aplicando-se, dentre os dois critérios, aquele que significar o maior valor de reajuste.

§ 1º - O disposto neste artigo não se aplica aos beneficiados pela garantia de paridade de revisão de proventos de aposentadoria e pensões, nos termos do artigo 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, aplicando-se, no entanto, essas disposições nos casos em que:

1 na data em que se realizar o reajustamento dos benefícios previdenciários nos termos previstos no “caput”, não tenha havido, há pelo menos um ano, qualquer reajuste aos aposentados de quem cuida o presente parágrafo ou;

2 na data em que se realizar o reajustamento dos benefícios previdenciários nos termos previstos no “caput”, tenha havido, há menos de um ano, reajuste aos aposentados de quem cuida o presente parágrafo, mas o valor do reajuste foi menor do que se fosse aplicada ao aposentado a regra prevista no “caput”.

§ 2º- No caso previsto na alínea “a” do parágrafo anterior, o valor do reajuste final será igual ao valor da diferença entre o reajuste devido nos termos do “caput” e o valor efetivamente concedido como reajuste ao aposentado nos termos do disposto no parágrafo 1º.

§ 3º - O índice a que se refere o “caput” deste artigo corresponderá ao apurado nos doze meses imediatamente anteriores ao de sua aplicação, quando o reajuste for concedido com base na aplicação do IPC-FIPE.

§ 4º - Para os benefícios concedidos durante o período de apuração a que se refere o § 3º deste artigo, o índice apurado será proporcionalizado em relação ao período compreendido entre o mês da concessão do benefício e o anterior ao de vigência do reajustamento.

§ 5º - A divulgação anual do índice a que se refere este artigo caberá à SÃO PAULO PREVIDÊNCIA – SPPREV, por ato de seu dirigente.

Artigo 2º - O disposto nesta lei complementar aplica-se aos benefícios de aposentadoria e pensão por morte originários de todos os Poderes do Estado.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei complementar correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Artigo 4º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos financeiros a partir de 31 de dezembro de 2003.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Artigo 1º- Para os servidores aposentados, independente da modalidade de aposentadoria que lhe seja aplicado, será pago abono especial, denominado “Abono de Incorporação de Gratificações e Bonificações”, cujo valor será igual à somatória de todas as gratificações, Bônus e abonos pagos exclusivamente aos servidores da ativa e, para cada um deles, a bonificação será paga como se na ativa estivessem, tomando-se como base, quando necessário, a jornada ou o número de horas de trabalho pelos quais se aposentou, quando esse parâmetro for necessário para o cálculo do abono especial de que cuida o presente artigo.

Artigo 2º- A bonificação de que cuida o artigo anterior terá caráter de vantagem pessoal, e será devida enquanto houver gratificações, Bônus e abonos pagos exclusivamente ao pessoal da ativa, na mesma medida e com o mesmo parâmetro utilizadas para aquele pagamento, sendo certo que, sempre que determinado parâmetro não puder ser aplicado aos aposentados, aquele, para os aposentados, será considerado em sua amplitude máxima.

Artigo 3º- A bonificação de que cuida o artigo 1º será considerada para todos fins, especialmente para a composição da pensão devida aos dependentes de servidores públicos aposentados e 13º (décimo terceiro) salário.

Artigo 4º- A bonificação de que cuida o artigo 1º será devida aos pensionistas dos servidores públicos nos mesmo moldes definidos na presente lei complementar.

Artigo 5º- Em 120 dias a contar da entrada em vigor da presente lei complementar, será instituída Comissão Paritária, composta de membros indicados pelo Governo do Estado de São Paulo e das entidades representativas dos servidores públicos, para estabelecer critérios e sugerir medidas para um ampla, geral e irrestrita revisão de todos os valores pagos à título de proventos de aposentadoria ou benefício previdenciário aos servidores públicos aposentados.

                                                                 JUSTIFICATIVA
O projeto de Lei Complementar nº 43 é de fato um projeto que busca dar uma solução ao problema do valor das aposentadorias dos servidores públicos aposentados, com ênfase aquilo que o Governo do Estado chama de “Benefício Previdenciário”, que, em resumo, é o nome que se dá à paga mensal do servidor aposentado sem o benefício da paridade.

Ocorre que ele é insuficiente para resolver o problema e, deste modo, resolvi apresentar o substitutivo em questão, para que não reste prejuízo aos aposentados.

A primeira diferença entre o modelo que há proposto e o do substitutivo, é que o reajustamento deve ser feito aos aposentados sem que possa haver diferenças entre um e outro, ou seja, sem que um possa estar aposentado ganhando muito mais do que outro, sendo os dois aposentados de cargos iguais, apenas por conta de que um é aposentado pelo regime de paridade e outro não.

Então, sem desprezar a mecânica estabelecida de reajuste, o substitutivo que ora apresento aponta no sentido de que a mecânica de reajuste sempre será aquela em que o aposentado puder receber o maior índice de reajuste.

Por fim, cria-se nas disposições transitórias, mecanismos que concedem aos aposentados a possibilidade de receberem valores concedidos ao pessoal da ativa como bonificações e afins e, o mais importante, cria uma comissão especial e paritária para cuidar de resolver as distorções que há no pagamento de aposentadorias para os servidores aposentados.

Sala das Sessões, em 10/12/2009

a) Roberto Felício


